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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

Termo de Contrato n" 10/2016 
Processo n° 00045.0040:14/2015-71 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N" 10/2016, QUE FAZEM ENTRE SI A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIQ 
DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO 
CIVIL E A EMPRESA N20 TECNOLOGIA DA 

, INFORMAÇÃO LTDA ME. 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO 
CIVIL; CNP' n° 37.115.342/0001-67, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco R — 6° 
Andar, Brasília/DF, CEP n^ 70.044-902, neste ato representado pelo o Senhor WALLACE 
MOREIRA BASTOS, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, CPF/MF no 
034.165.207.50, Registro Geral sob o número 099602880, expedida pela SECC/RJ, nomeado 
pela Portaria/Casa Civil da Presidência da República n.° 1.421, publicada no D.O.U. de 
21/10/2015 e da subdelegação de competência que lhe confere a Portaria/SE/MT n.° 281, de 
05/30/2010, publicada no D.O.U. n° 192, de 06/10/2010, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa N20 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA ME, 
inscrita no CNPJ sob o n° 10.671.554/0001-74, situada na SH1S Quadra 15 Lote O, Bloco B, 
sala S-6B, parte "A", Edificio Victoria Medical Center, Lago Sul — Brasília/DF, neste ato 
representado por seu . procurador, o senhor CARLOS HUMBERTO CASSINI IRO DE 
ARAUJO JUNIOR, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 767.671.831-72 e CN1-1 11° 
00284372648 DETRAN/DF, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 
consta no Processo n° 00045.0040'14/2015-71 e em observância às disposições da Lei n°8.666, 
de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto n° 5.450/2005, do 
Decreto n° 7.174/2010, do Decreto n° 7.746/2012, do Decreto n° 7.903/2013, do Decreto no 
8.194/2014, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01/2010 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG n" 
04/2014, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente cio Pregão SRP n°10/2015, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
- -  

.1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação para o fornecimento de "Solução de 
Gerenciamento de Portfólio e Projetos. Contratos Administrativos, indicadores . de • 
desempenho (131) e Extrator SIAFI, incluindo a aquisição de licenças de uso e a 
prestação serviços afins de instalação, Treinamento de usuários, Serviço de Suporte 
Técnico e Manutençãõ e Serviço de apoio Estratégico", a ser implantado na Secretaria 
de Portos do Ministério (los Transportes, Portos e Aviação Civil, conforme 
especificações técnicas e demais condições constantes do Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo-e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. O fornecimento de licença e serviços objeto deste Termo de Contrato observará o 
seguinte quantitativo: 

Módulo 1 - Solução de Gerenciamento de Portfolio e Projetos 

Li 
Licenciamento de software para 
instalação do servidor da Solução de 
TI para o Módulo 1. 

Número de Licenças 
Servidor, 

1 licenças Servidor 

1.2 
Licenciamento de Uso Perpétuo da 
Solução de TI para o Módulo 1 com 

perfil gerente de projetos. 

Número de Licenças 
Usuários Nominados 

' 
Perfil Gerente de 

Projetos 

05 licenças nominadas 

1.3 
Licenciamento de Uso Perpétuo da 
Solução de Ti para o Módulo 1 com 

perfil Integrante de equipe. 

Número de Licenças 
Usuários Nominados 
Perfil Integrante da 

Equipe 

04 licenças nominadas 

2 
Módulo 2 — Solução de acompanhamento, controle, fisca ização e execução dos 

contratos administrativos. 

2.1 
Licenciamento de Uso Perpétuo da 
Solução de TI para o modulo 2. 

Número de Licenças 
• 

por Usuários - 
Nominados 

. 
34 licenças nominadas 

2.2 
Licenciamento de uso perpétuo da 
solução de TI para o módulo 2. 

Número de Licenças 
Concorrentes - 

4 licenças concorrentes 

3 

. 
Módulo 3 — Extrator de Dados pai a acompanhamento da Execução Orçamentária e 

Financeira do SIAFI _ 

3.1 
Licenciamento de uso perpétuo da 
solução de TI para o módulo 3. 

Número de Licença por 
Servidor 

01 

licença 

4 
Módulo 4— Busin'ess intelligence (BI) para a tomada de decisão contemplando painéis 

estratégicos intêrativos e aplicações analíticas 

4.1 
Licenciamento de uso perpétuo da 
solução de TI para o módulo 4. 

Número de Licenças por 
Usuários 

• 
07 licenças Dominadas 

5 
. , 

' Módulo 5— Sen iços de Instalação das Soluções 

5.1 
Serviço de instalação tecnológica das 
soluções. 

Unidade 
04 unidades, sendo 01 para 
cada um dos módulo. 1, 2, 
3 c 4 
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6 Módulo 6— Treinamentos 

6.1 
Serviço de treinamento de usuários 
das soluções. Turmas • 

. 
10 

7 Módulo 7 — Serviços de Sçiporte Técnico e Manutenção 

7.1 
Serviço de suporte técnico e 
manutençã o. 

Meses . 12 

8 Módulo 8— Serviços de Apoio Estratégico 

8.1 Serviço de apoio estraté,gieo. UST 4.091 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes -'até o limite de 60 
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 

2.1..1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A ,Administração mantenha interesse na realização do,serviço; 

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação; 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 

3.1. O valor total da contratação está estimado em R5 5.023.351,00 (cinco milhões., vinte e 
três. mil, trezentos e cinquenta e UM reais), conforme tabela abaixo: 

i Item Produto Tipo Qtde Valor Unitário Valor Total 

1.1 

Licenciamento de 
software para 
instalação do 

servidor da Solução 
de TI para o 

Licença por servidor 1 licença servidor R$ 770.000,00 
- 

R$ 770.000,00 
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Módulo 1 

1.2 

Licenciamento de 
Uso Perpétuo da• 

Solução de TI para 
Módulo 1 com o 

perfil gerente de 
projetos. 

Licença de Uso 
05 licenças 
nominadas 

RS 4.900,00 R$24.500,00 

1.3 

Licenciamento de 
Uso Perpétuo da 

Solução de Ti para 
Módulo 1 com o 

perfil Integrante de 
equipe. 

Licença de Uso 
04 licenças 
nomimidas 

R$ 3.069,00 RS 12.276,00 

2.1 

Licenciamento de 
Uso Perpétuo da 

Solução de TI para 
Módulo 2. 

Número de 
Lice‘ nças'por 

Usuários 
Nominados • 

34 licenças 
nominadas 

R$ 27.600,00 R$ 938.400,00 

2.2 

Licenciamento de 
uso perpétuo da 

solução de TI para o 
módulo 2. 

Número de 
Licenças 

Concorrentes 

04 licenças 
concorrentes 

RS 58.000,00 R$ 232.000,00 

3.1 

Licenciamento de 
uso perpétuo da 

solução de TI para o 
módulo 3. 

Número de Licença 
por Servidor 

01 

Licença 
R$ 485.000,00 R$ 485.000,00.  

4.1 

Licenciamento de 
uso perpétuo da 

solução de TI para o 
módulo 4. 

Número de Licenças 
por Usuários 
. 

07 licenças 
nominadas RS 12.100,00 R$ 84.700,00 

5.1 

Serviço de 
instalação 

tecnológica das 
soluções. 

Unidade 
04(01 por 

módulol, 2,3 e 
4) 

• 
RS 24.000,00 R$96.000,00 

6.1 

Serviço de 
treinamento de 

usuários das 
soluções. 

. 

Turmas 10 R$ 14.000,00 
• 

R$ :140.000,00 

7.1 
Serviço de suporte 

técnico e 
manutenção. ' 

Meses 12 R$ 110.000,00 RS 1.320.000,00 

4 
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Serviço de apoio 
8.1 

estratégico. 
U8T 4.091 R$ 225,00 R$920.475.00 

Valor Total RS 5.023.351,00 

3.9. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 'administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2016, consignados a cargo 
do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil na LOA n.°13.255, de 14/01/201.6, 
na classificação abaixo: 

4.2. 

Gestão/Unidade: 39004/001. 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho:26122.2126.2000.0001 

Elemento de Despesa: 4490-39 

Nota de Empenho: 2016NE800347 

Gestão/Unidade: 39004/001 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 26122.2126.2000.0001 

Elemento de Despesa: 4490-39 

Nota de Empenho: 2016NE800348 

Gestão/Unidade: 39004/001 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 26122.2126.2000.0001 

Elemento de Despesa: 3390-39 

Nota de Empenho: 2016NE800350 

4.3. Nos exercícios seguintes;  correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
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L.5. CLÁUSULA QUINTADO PAGAMENTO 

5.7. O pagamento será efetuado na mèdida em que os serviços forem efetivamente prestados, 
nas quantidades determinadas nas Ordens de Serviço, mediante emissão de ordem 
bancária para crédito em conta corrente• indicada pela CONTRATADA, conforme as 
condições e preços ofertados na proposta vencedora e, ainda, conforme a orientação do § 
30, art. 5°, da Lei n° 8.666/93. 

5.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado 
da data final do período de aclimplemento da parcela da contratação a que aquela se 
referir. 

5:3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou.  ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não • acarretando qualquer ônus para a . 
Contratante. 

5.5. Nos termos do artigo 36, § 60, da 'Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

. prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.5.1, Não 'produziu os resultados acordados; 

5.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

5.5.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. ,  

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.8. Constatando-se, junto ao SlCAF, R situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, 110 prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos 'órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadirnplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a Ser 
efetuado, para qpe sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. • 
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5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
' até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

5.12. Somente por motivo de ecoriomididade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inaclimplente 
no SICAF. 

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

5.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para 
as atividades de prestação de serviços previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VI'', sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 
365 .TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

5.15. Durante a vigência do contrato, os preços da contratação serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na 
alínea "d", inciso II, do art. 65 da Lei n° 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados 
no mercado. 

5.16. O pagamento dos valores devidos à Contratada seguirá o seguinte critério: 

Item Descrição Forma de Pagamento 

1 
Licenciamento da Solução de 
TI— por módulos 

Imediatamente após a homologação da 
entrega de cada módulo. 

2 Serviço de instalação Imediatamente após a emissão do Termo 
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_ 
tecnológica de Recebimento Definitivo do Serviço. 

3 
Serviço de Suporte Técnico e 
Manutenção . . 

Mensalmente, com início imediatamente 
após a conclusão da implantação 
tecnológica. 

4 
Serviços de Apoio Estratégico 

_ 
Imediatamente após a emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo do Serviço. 
Serviço será realizado sob demanda. 

5 
Serviços de Treinamento de 
Usuários 

Imediatamente após a eu-fissão do Termo 
de Recebimento Definitivo do Serviço. 
Serviço será realizado sob demanda. 

,6. CLAUSULA SEXTA — DOS PRAZO DE ENTREGA 

6.1. PRAZOS DE ENTREGA: 

6.1.1. - os ptazos de entrega a serem observados durante a execução do objeto do 
contrato devem seguir os seguintes critérios balizadores: 

nem Produto Tipo Prazo de Entrega  

1,2,3,4 
Entrega das licenças perpétuas 

de uso da Solução de TI, 
contemplando todos os Módulos. 

Licença 
. 

Data da assinatura contratual até 20 
dias corridos, mediante a abertura de 
OS. , 

5 Serviço de Instalação. Unidade 
Até 30 dias após entrega das licenças 
perpétuas de uso da Solução de TI c 
abertura da respectiva OS. . 

Serviço de Treinamento de 
• Usuários. Turmas 

Até 90 dias após entrega e instalação 
da Solucão de TI e abertura da 
respectiva OS._ . 

7 Serviço de Suporte e 
Manutenção Técnica. Meses 

Após entrega e instalação da Solução 
de TI e até 12 meses da data da 
assinatura contratual. 

8 

• 

Serviço dc Apoio Estratégico. 

• 

UST 

8.000 a serem consumidas em até 12 
meses da data da assinatura contratual, 
devendo ser executado apenas 
mediante a prévia emissão de OS, 
com prazo de entrega estabelecido 
entre as partes. 

_ 

8 
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7. 0..AUS1114A SÉTIMA 7- DO_ REAJUSTE 

7.1. Durante o período de 12 (doze) meses, os valores unitários dos serviços serão fixos e não 
poderão sofrer reajustes. Após prorrogação contratual, os valores da contratação serão 
reajustados pelo índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M (FGV) ou outro índice 
oficial que Vier a substituí-lo, visaudo, assim, a adequação aos preços de mercado e em 
vista dos efeitos inflacionários. 

7.2. Nos reajustes.  subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA 

8.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério 'da CONTRATANTE;  contados da assinatura do Termo de Contrato, prestará 
garantia no valor correspondente a 5,0% (cinco por cento) do valor total contratado. 

8.2. A garantia oferecida deverá permanecer íntegra ao longo de toda a execução do contrato. 
Caso seja utilizada para caucionar os interesses da contratante, a contratada deverá 
reapresentá-la em 48 horas;  nos exatos termos inicialmente contratados. 

CI,ÁliSULA NONA - DAS ES PECIFI CAÇÕES TÉCNICAS 

9.1.. CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

9.1.1.. A Solução de TI a ser contratada deve possuir funcionalidades que possibilitem a 
gestão administrativa de forma automatizada de contriítos, no SEP/MT. 

9.1.2. A Solução de TI deverá ser estruturada em 08 Módulos distintos e integrados em 
um único grupo, contemplando: 

Módulo 1 - Solução de Gerenciamento de Portfótio e Projetos; 
Módulo 2 — Solução de acompanhamento, .controle, fiscalização e execução 
dos contratos administrativos; " 
Módulo 3 — Extrator de Dados para acompanhamento da Execução 
Orçamentária e Financeira do SIAFI; 
Módulo 4 — Solução em business intelligence (BI) para a tomada de decisão 
contemplando painéis estratégicos interativos e aplicações analíticas.; 
Módulo 5 — Serviços de Instalação das Soluções; 
Módulo 6 — Treinamento; 
Módulo 7 — Serviços de Suporte Técnico e Manutenção; 
Módulo 8 — Serviços de Apoio Estratégico. 

9.1.3. Módulo 1 - Solução de Gerenciamento de Portfólio e Projetos: solução de 
gerenciamento de portfólio e projetos, incluindo, obrigatoriamente, gestão de 
demandas, gestão integrada de portfólios, gestão de projetos, gerenciamento de 

9 
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atividades, gerenciamento de tempo, gerenciamento de riscos, 'gerenciamento de 
mudanças, gerenciamento de•  problemas de projetos, relacionamento entre projetos, 
gestão de recursos, acompanhamento da execução do planejamento estratégico, 
gestão de comunicação, gestão de conhecimento e colaboração, contemplando 
aquisição de licenças de uso e de servidores. 

9.1.4. O Módulo 2— Acompanhamento, controle, fiscalização e execução dos contratos 
administrativos deve possuir por escopo básico o cadastro das principais informações 
sobre contratos, fornecedores, responsáveis, executores, fluxo operacional e outros 
dados relevantes, devendo permitir realizar pesquisas, extrair dados, e indicadores de 
desempenho, associar avisos de alertas e obter listagens com os principais dados e 
informações relacionadas aos contratos e respectivos processos. 

O Módulo 2.1 se refere às licenças concorrentes as quais deverão ter comó 
proporcionalidade 5 usuários simultâneos para cada licença' concorrente. Esta licen9a 
concorrente . deverá possibilitar apenas o uso das funcionalidades de pesquisa e 
extração de dados (relatórios) descritas no anexo I. 

9.1.5. O Módulo 3 - Extrator de dados para acompanhamento da Execução Orçamentária 
e Financeira do SIAFI deve permitir b tratamento e o armazenamento inicial dos 
arquivos provindos do - SIAFI possibilitar a modelagem de dados em tabelas 
intermediárias, possuir rotinas que permitam implementar as regras de negócio de 
contabilidade e o acompanhamento orçamentário, a carga de dados e o envio de 
alertas decorrente do monitoramento da cadeia produtiva de. informações. 

9.1.6. O Módulo 4 — Business intelligence (BI) para a tomada de decisão contemplando 
painéis estratégicos interativos e aplicações analíticas, (refere-se à rotina funcional de 
criar rotinas administrativas, atividades com o descritivo livre da solicitação e mapas 
estratégicos decorrentes de planejamentõ, definir ciclos de vida, acompanhar 
atividades e contextualizar o plano de ação). 

9.2. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

9.2.1. Para viabilizar a aquisição e facilitar a implantação, de acordo com o atendimento 
às necessidades prioritárias do SEP/MT, a Solução de TI a ser adquirida deverá estar 
separada em módulos, com funcionalidades mínimas descritas no ANEXO I. As 
funcionalidades a serem demonstradas na Prova de Conceito constam do ANEXO II. 

9.2.2. A Solução de TI ofertada deverá ser concebida totalmente em linguagem que 
possibilite instalação nos servidores de dados e aplicações indicados pelo SEP/MT, 
independente da plataforma, operando diretamente sob banco de dados que atenda a 
todos os usuários licenciados, nos limites de seus perfis e por intermédio de senhas 
individuais. 

9.2.3. As definições do banco de dados, incluindo modelo de dados, e demais 
informações pertinentes, deverão ser fornecidas pela licitante vencedora ao SEP/MT, 
através de documentação para uso interno, possibilitando pleno uso e: futuras 
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integrações. Esta documentação deverá ser entregue juntamente com as licenças de 
uso dos respectivos softwares. 

9.2.4. É exigida a disponibilidade no idioma português (Brasil) para todos os grupos de 
funcionalidades dos módulos ofertados e de todos os seus requisitos, incluindo 
menus, expressões, função, ajuda e manuais ou qualquer outra documentação do 
produto, além de permitir a parametrização de termo de condições de uso da solução. 

9 2 5 Softwares integrados devem contemplar, no mínimo, a possibilidade de login 
único pelos usuários finais permitindo que, ao efetuar sua autenticação única, o 
usuário já tenha acesso a todos os módulos contratados, com as devidas permissões 
estabelecidas oportunamente. 

9.2.6. Quaisquer softwares adicionais necessários ao cumprimento das etapas de 
implantação deverão ser declarados e instalados no ambiente tecnológico do SEP/MT 
devidamente disponibilizados, permanecendo assim durante toda a vigência do 
contrato. 

9.2.7. A Solução de TI contratada deverá permitir que sejam deflagradas customizações 
específicas em suas funcionalidades, visando a correta adequação às políticas e 
necessidades do SEP/MT. A Solução .de TI deVerá, ainda, permitir acesso à solução 
somente após autenticação do login de rede ou e-mail ou CPF e senha, na base 
institucional de usuários ou no seryiço de autenticação interna ou externa; exibir 
campos de login e senha na interface de' acesso da solução e permitir acesso aos dados 
e informações somente após -validação e autenticação de login e senha; e registrar em 
banco de dados, eventos relacionados ao acesso de funcionalidades. 

10. CLÃUSULA DÉCIMA — DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

10.1.. A execução do contrato será semprei precedida de Ordem de Serviço (OS); 

10.2. Durante o período de vigência contratual, a CONTRATADA deverá entregar as 
revisões dos manuais técnicos e/ou documentação da solução, sem ônus adicionais ao 
SEP/MT. 

10.21 O suporte do fabricante deve estar disponível durante toda a vigência contratual. 

10.2.2. Os serviços contratados, quando necessários a presença física da equipe 
disponibilizada pela CONTRATADA no SEP/MT, deverão ser prestados' no horário 
normal de expediente, que é de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h (horário de 
Brasília), exceto feriados nacionais e locais, sem custo adicional. 

10.2.3. Para todos os serviços, somente após emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, a CONTRATANTE efetuará o pagamento de acordo com o item 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

10.2.4. A prestação dos serviços não gerará vínculo empregatício entre os enipregados da 
CONTRATADA e .CONTRATANTE, inexistindo qualquer relação entre as partes 
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que possa caracterizar pessoalidade e subordinação direta, - assim como não há 
dedicação de mão de obra exclusiva. 

10.2.5. Todos os serviços, excetuando-se o suporte, serão realizados, sob demanda e sem 
garantia de consumo mínimo ou máximo, mediante abertura de Ordem de Serviço — 
OS, expedida pela CONTRATANTE, durante o período de vigência contratual. As 
Ordens de Serviço deverão ser específicas quanto ao produto solicitado, prazos, 
métricas e valores a serem utilizados. 

10.3. -  DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO TECNOLÓGICA 

10.3.1. A CONTRATADA deverá instalar a solução com base na última versão, estável 
do código-fonte. 

10.3.2. A CONTRATADA deverá apresentar Plano de Instalação, contemplando o 
escopo do trabalho, o cronograma de implantação, a descrição detalhada dos 
componentes/softwares e a descrição .de comandos e de inicialização. 

1.0.4. DOS SERVIÇOS DE TREINAMENTO DE USUÁRIOS 

10.4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais, comprovadamente 
capacitados, para repasse de conhecimento nas dependências do CONTRATANTE. 

10.4.2. O treinamento deverá ter carga horária mínima de 08 (oito) horas. 

10.4.3. O treinamento deverá ser realizado em turmas de no máximo 15 (quinze) alunos 
por turma. 

10.4.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar o material, o conteúdo programático e 
recursos necessários à capacitação, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data 
aprazada para o seu início. 

10.5. DOS SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO TÉCNICA 

10.5.1. Os serviços de suporte técnico abrangem a atualização tecnológica da Solução de 
TI e a sua manutenção corretiva. 

10.5.2. Para fins de atualização de versão da Solução de TI, a CONTRATADA deverá 
sempre ofertar ao CONTRATANTE a última versão que for lançada pela fabricante, 
durante o período de vigência do contrato. 

10.5.3. A manutenção corretiva, que será realizada mediante solicitação do 
CONTRATANTE, contempla correção, ajustes, modificação e reinstalação de 
quaisquer itens que compõem a Solução de TI, tendo por finalidade corrigir possíveis 
falhas de funcionamento e restaurar a capacidade produtiva da solução ou sua 
instalação, quando apresentar funções reduzidas ou cessadas. 

12 



C:ritieidade 

Baixa 

Descrição Prazo de resolução 

Erros derivados apenas problemas Em até 72 horas corridas, 
estéticos ou.. que não atrapalham a contadas à partir da data de 
execução do sistema. abertura do chamado. 

Erros que geram valores errados, mas que 
podem ser corrigidos manualmente no 
sistema, ou que atrapalham ou retardam o 
processamento, ou què dificultam a 
execução de alguma funcionalidade do 
sistema. 

Média 
Em até 48 horas corridas, 
contadas à partir da data de 
abertura do chamado.. 

Erros que impedem a execução de 
qualquer funcionalidade ou que geram 
valores errados e que não podem ser 
corrigidos manualmente no sistema. 

Alta 
Em até 24 horas corridas, 
contadas à partir da data de 
abertura do chamado. 
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10.5.4. A CONTRATADA deverá prover serviço de manutenção e suporte técnico 
remoto através de chamada telefônica, e-mail ou chat operado por técnicos 
especializados na solução. 

10.5.5. Os atendimentos de suporte remoto serão disponibilizados de segunda a sexta-
feira das 8h às 38h (horário de 13rasília), excluindo-se feriados nacionais e locais. 

10.5.6. Os atendimentos técnicos deverão seguir uma classificação quanto aos seus níveis 
de gravidade e respectivos prazos de resolução, .conforme tabela a seguir, que também 
prevê as penalidades por ocorrência não atendida nos prazos fixados: 

10.5.7. O nível de gravidade será informado pelo CONTRATANTE no momento da 
abertura de cada chamado ou, conforme os critérios que forem definidos pela 
CONTRATADA, após a abertura de chamado ou por meio do monitoramento 
proativo. 

10.5.8. O nível de gravidade poderá ser reclassificado a critério do CONTRATANTE. 
Caso isso ocorra, haverá o início de nova contagem de prazo, conforme o novo nível 
de severidade. 

10.5.9. O tempo do primeiro contato começa a ser contado a partir do momento do 
acionamento do suporte, através de telefone ou e-mail. 

10.5.10. Entende-se por início do atendimento a hora de chegada do técnico de suporte ao 
Ideal onde está a solução de rede ou o início da intervenção'remota. 
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10.5.11.,Entende-se por término 'do atendimento a disponibilidade da Solução de TI para 
uso e em perfeitás condições de funcionamento no local onde está instalado. 

10.5.12. Caso não seja possível solucionar a ocorrência de suporte de forma remota, a 
CONTRATADA deverá prestar suporte on-site, por meio de‘ técnicos credenciados' 
para suporte na Solução de TI, observando os prazos e definições contidos na tabela 
de gravidade. 

10.5.13. A CONTRATADA deverá manter sistema on-line, com credenciais de acesso 
personalizadas, para acompanhamento das ocorrências abertas, bem corno dos 
réspectivos status de andamentó: O sistema de acomparlhamento das ocorrências. 
deverá gerar gráficos indicadores. 

10.5.14. A CONTRATADA deverá emitir uni relatório ao final de cada mês, consolidando 
os atendimentos realizados, disponibilizar em sistema web de consulta on-line, com 
informações analíticas e sintéticas dos chamados . de assistência, incluindo: 

( 
Número do chamado registrado e nível de severidade, inclusive 
aqueles com reabertura; 

Data 'e hora de abertura; 

c Data e hora de conclusão; 

Identificação do solicitante do SEP/MT que registrou o chamado; 

Identifieação do técnico do SEP/MT que acompanhou o atendimento; 

Identificação do técnico da CONTRATADA que executou o 
atendimento; - 

Descrição do problema. 

10.5.15. A CONTRATADA deverá oferecer garantia contínua sobre a Solução de TI 
durante todo o período de vigência contratual, incluindo os serviços de atualizações 
de versões. 

- 10.5.16. As despesas decorrentes da execução dos serviços de suporte ficarão inteiramente 
a cargo da CONTRATADA, estando contempladas no Valor contratual para a 
execução dos serviços previstos. 

10.5.17. O descumprimento dos prazos de atendimento implicará na aplicação de multa, 
conforme os percentuais preVistos na (abela acima. 

10.5.18. Nos casos de Manutenções que necessitarem suspender ou interromper as 
condições de funcionamento da Solução de TI, o_ CONTRATANTE deverá ser 
imediatamente notificado, para que se proceda à aprovação da manutenção ou para 
que seja agendada nova data pelo SEP/MT. • 
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10.6. DOS SERVIÇOS DE APOIO ESTRATÉGICO, 

10.6.1. Os serviços de apoio estratégico s,erão mensurados com base em métrica 
específica que considere o nível e a complexidade de cada um dos serviços, 
denominada Unidades de Serviço Técnico (UST). Corresponde ao esforço para a 
realização e conélusão das atividades definidas vinculadas à complexidade do tipo de 
serviço, independentemente da quantidade dê recursos alocados; condicionados a 
pagamento por resultados e atendimento a níveis de serviços. 

10.6.2. São considerados para efeito de mensuração deste item os seguintes serviços: 

10.6.2.1. Serviços de Gestão Operacional: atividades operacionais de cadastro de 
usuários, ativação de pontos, alimentação de sistemas técnicos, documentação 
de rotinas técnico-operacionais, execução de scripts, operação de soluções e 
sistemas de controle como backup, de ambiente, de documentação, de 
relatórios de falhas, atualização de aplicações sistêmicas; Serviços técnicos 
como criação de políticas operacionais, ajustamento de documentações, 
desenvolvimento de , scripts, procedimentos de monitoração, relatórios, 
cadastro de serviços, estudos e implementações de: melhorias nos 
procedimentos operacionais e de monitoramento para processos proativos e 
reativos, instalação e configuração de equipamentos e softwares básicos, 
correções de padrões de serviços. . 

10.6.2.2.. Serviço de integração: Atividades de realização de integração da Solução 
de TI com sistemas externos e legados, respeitando normas e padrões de 
integração ou, regras definidas entre as partes interessadas; realização de 
integração da Solução Tecnológica com sistemas externos e legados, 
respeitando normas e padrões de integração ou regras'definidas entre as partes 
interessadas; realização de manutenção evolutiva quando dá necessidade de 
adição de novas funcionalidades visando adequação do sistema a novas 
realidades, implementação de novos serviços, criação de procedimentos e 
controles, estudo de viabilidade e desempenho, ajustamento de processos e de 
serviços, realinhamento de atividades e serviços pára modelos de práticas 
adotadas, automatização de atividades; consultoria de inteligência para gestão 
estratégica, coleta dos dados organizacionais, análise de dados amostrados e 
cruzamento de informações referentes ao negócio; levantamento de 
info•  miações como metodologia, arquitetura de dados e do ambiente e de 
indicadores do negócio. 

10.6.2.3. Serviço 'de modelagem de processo de negócio: atividades de 
modelagem de processos de _negócios e análise de uni ambiente para mudanças 

. de execução. • 

10.6.2.4. Gerenciamento de projetos: contempla serviços de apoio à definição, 
melhoria e institucionalização de metodologias de gestão de projetos, assim 
como ao acompanhamento do portfólio, dos programas e dos projetos 
desenvolvidos pelo CONTRATANTE. Consiste também na administração, 
éastomizaição e manutenção das soluções tecnológicas, bem como na extração 
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de relatórios gerenciais para o acompanhamento dos projetos e implementação 
de novas soluções. 

10.6.3. Considerando a pluralidade dos serviços, descritos no Edital e' ânexos, a 
CONTRATADA deverá alocar profissionais com bíveis diferenteS de especialização. 

Será utilizada como parâmetro de mensuração e quantificação do esforço uma tabela que 
determina o grau de complexidade de cada serviço. Para cada tipo de serviço.será aberta 
ordem de serviço com a definição de tipo e volume de USTs a serem consumidos.. 

10.6.4. A seguir estão detalhados os serviços acessórios e seus respectivos graus de 
complexidade correlatos: 

Grau de complexidade BAIXO: Serviços de gestão operacional — Fator de 
Ponderação 1 (um); 

• Grau de complexidade MÉDIO: Serviço de integração e dè gerenciamento de 
projetos - Fator de Ponderação 2 (dois); 
Grau de complexidade ALTO: Serviço de modelagem de processo de trabalho 
e serviços de gerenciamento de projetos — Fator de Ponderação 3 (três). 

1.0.6.5. A tabela abaixo apresenta os serviços de apoio estratégico separados por grau de 
complexidade: 

Grau 
de Complexidade Descrição 

Atividades operacionais como cadastro de usuários, ativos,1 
alimentação de sistemas técnicos, documentação de rotinas 
técnico-operacionais, operação da solução. 

Fator de 
Ponderação 

(F' P) 

Atividades operacionais corno cadastro de usuários, 
ativação de pontos, alimentação de sistemas técnicos, 
documentação 'de rotinas técnico-operacionais, execução 

, de scripts, operação de Soluções e sistemas de controle 
I3aixo como backup, de ambiente, de documentação, de relatórios 

de falhas, atualização de aplicações sistêmicas. 
Serviços técnicos, como criação de políticas operacionais,• 
ajustamento de documentações, desenvolviMento de 
scripts, procedimentos de monitoração, relatórios, cadastro 
de serviços, estudos e implementações de melhorias nos 
.procedimentos operacionais e de monitoramento para 
processos proativos e reativos, instalação e configuração 
de equipamentos e softwares básicos, correções de padrões 
de serviços.  
Atividades de realização de integração da Solução com 
sitemas externos e legados, respéitando normas e padrões 
de integração ou regras definidas entre as partes 
interessadas. ' Média 

Realização de manutenção evolutiva quando da 
necessidade de adição de novas funcionalidades visando 

1,0 

2,0 
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Grau 
de Complexidade Descrição 

Fator de 
Ponderação 

(FP) 

• 

adequação do sistema a novas realidades, Implementação 
de novos serviços, criação de procedimentos e controles, 
estudo de viabilidade e desempenho, • ajustamento de 
processos e de serviços, realinhamento de atividades e 
serviços para modelos de práticas adotadas, automatização 
de atividades. 

Consultoria de Inteligência para Gestão estratégica, coleta 
dos dados organizacionais, analise de dados amostrados e 
cruzamento de informações referentes ao negócio. 

Definição de modelo e estrutura organizacional para a 
gestão integrada de demandas, projetos e portfólios; 
definição de modelo de catcgorização e priorização de 
projetos. • , 

Levantamento de informações corno inejodologia, 
arquitetura de dados e do ambiente e de indicadores do 
negócio. 

, 

Alt a 

• 

Atividades que requeiram conhecimento especialista e que 
não enquadre no item anterior por não ser considerada 
rotineira corno modelagem de processo de trabalho, análise 
de uni ambiente para mudanças de execução, definição de 
metodologias de gestão de projetos c/ou portfólios, 
caderno de indicadores estratégicos e outras que requeiram 
recursos de consultoria e auditoria para soluções 
específicas e diversas do rotineiro. 

3 0 ,  

. 

10.6.6. Não haverá consumo mínimo ou máximo estipulado previamente para uso dos 
serviços mebsuráveis em USTs. As atividades, quantidades, valores e serviços a 
serem utilizados com base nessa métrica, obrigatoriamente, serão definidas em 
Ordens de Serviço específicas. 

10.6.7. A relação de complexidade e a quantidade de USTs será calculada com base na 
seguinte fórmula: 

CÁLCULO DA QUANTIDADE DE UST:. 

E (Esforço — Quantidade de UST) 

PP (Fator de Ponderação) 

QTD_UST (Quantidade de UST) 

QTD_UST = E * FP 

VALOR DA ORDEM DE SERVIÇO  

VLR_OS (Valor da Ordem de Serviço) 

VL_UST (Valor unitário da UST) 
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VLR_OS = QTD_UST *VL_UST 

C:141LISLLA IÉ-,CIMA PRIMEIRA— DO MD DELO DE GESTÃO 1)0 CONTRATO 

11.1. O CONTRATANTE;  por meio de representantes nomeados por ato específico, 
fiscalizará a execução do contrato, não importando essa fiscalização em redução ou 
supressão da responsabilidade da CONTRATADA por eventual erro;  falha ou omissão;  
exceto se decorrentes de determinações emanadas do SEP/MT, das quais a 
CONTRATADA tenha discordado por escrito. 

11.2. Para isso;  o CONTRATANTE registrará em relatório as deficiências verificadas na 
execução dos serviços, encaminhando notificações à CONTRATADA; para a imediata 
éorreção das irregularidades apontadas;  sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.3. Objetivando assegurar ao SEP/M-17 eficiente coordenação, a CONTRATADA obriga-se 
a indicar um representante e seu substituto eventual, para responder, perante o 
CONTRATANTE pelo gerenciamento técnico e operacional do contrato;  até o total 
cumprimento das obrigações assumidas. 

11.4. Cada berne/serviço só será aceito após os seus respecth.ros aceites provisório e definitivo. 
11.5. O aceite provisório de cada bem/serviço é.de caráter técnico e atesta que os bens foram 

fornecidos, para posterior análise das conformidades de qualidade baseadas nos critérios 
de aceitação. É realizado pelo responsável para o acompanhamento e fiscalização do 
contrato da solução. • 

11.6. Já o aceite definitivo tem por finalidade comprovar a adequação dos bens/serviços 
fornecidos conforme os requisitos estabelecidos nos termos contratuais. É realizado por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente. 

1.1.7. A solução será considerada aceita quando da entrega dos produtos e serviços pela 
CONTRATADA, considerando o atendimento aos níveis mínimos de serviços (SLA), 
conforme Edital e seus anexos. 

11.8. A solução será considerada aceita quando da entrega dos produtos e serviços pela 
CONTRATADA, considerando também os indicadol'es da tabela abaixo: 

ITEM CRITÉRIO DEscRiçÃo 1NDicADoR 
ACEITÁVEL 

• 
1. 

Licenciamento da 
Solução- de Ti com a 
entrega de cada módulo. 

Certificado de 
Licenciamento e 
Manuais. • 

100% entregue para 
cada módulo 

2 
' Serviço . de Instalação 

Tecnológica. 

Instalação de cada 
módulo no ambiente de 
produção. 

100% entregue 

3 Serviço .de  Treinamento 
de Usuários. 

Conclusão das turmas 
demandadas. 

100% dos alunos de 
cada turma capacitados 

4 Serviço de suporte 
técnico e manutenção. 

Estabilidade continua da 
Solução no período de 
vigência contratual, 

em 100% entregue t 
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i
I inicialmente previsto 

para 12 meses. 

5 
Serviço 

i  Estratégico. 
de Apoio Relatórios de atividades 

de acordo com as Ordens 
de Serviços abertas. 

100% da demanda 
. concluída 

11.9. Todos os produtos provenientes da execução de serviços prestados serão recebidos da 
seguinte forma: 

11.9.1. O CONTRATANTE emitirá o"Termo de Recebimento Provisório e, após prazo de 
observação de 3 (três) dias úteis sobre o produto entregue, emitirá o"Termo de 

, Recebimento Definitivo". 

11.9.2. Após emissão do "Termo de Recebimento Definitivo", a CONTRATANTE 
efetuará o pagamento dos respectivos valores devidos à CONTRATADA, conforme 

, previsto no Termo de Referência e no Edital. 

-12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES Do 
CONTRATANTE 

12.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de representantes 
especialmente designados pela autoridade competentes, para as funções de Getor e 
Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato, conforme dispõe o art. 30 da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n°  04/2014; 

12.2. Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço 
ou Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios fornecidos no Edital e seus anexos, 
observando-se o disposto nos arts. 19 e 33 da Instrução Normativa SLTI/MPOG no  
04/201.4; 

12.3. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA, que esteja em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções realizadas, conforme dispõe o art. 21 da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 04/2014; 

12.4. Aplicar à C.ONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e , contratuais 
cabíveis; 

12.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 
preestabelecidos no contrato; 

12.6: Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a Solução 
de Ti. 

• 

)3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1.3.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do contrato; 

13.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Fiscal do contrato, 
inerentes à execução do objeto contratual; 

Ose- 
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13.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade dá fiscalização ou 
acompanhemento da execução dos serviços pelo CONTRATANTE; • 

13.4. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de TI; 

13.5. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento dos bens e serviços 
durante a execução do contrato; 

13.6. Fornecer, sempre que solicitado, amostras para a realização da Prova de Conceito para 
fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas; 

13.7. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autoriais da Solução de TI sobre 
os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a 
documentação, os modelos de dados c as bases de dados à Administração. 

1 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO DIREITO DE PROPRIEDADE, SIGILO E' 
RESTRIÇÕES 

14.1. A CONTRATADA não poderá repassar a terceiros, em nenhuma hipótese qualquer 
informação sobre a arquitetura e/ou documentação, assim como dados e/ou metadados 
trafegados, produtos desenvolvidos e entregues, ficando responsável juntamente com o 

- CONTRATANTE por manter • a segurança da informação relativa aos . dados e 
procedimentos durante a execução das atividades e também em período posterior ao 
término da execução do contrato.. 

14.2. A CONTRATADA deverá assinar na Reunião Inicial do contrato o Termo de 
Compromisso de Manutenção de Sigilo e posteriormente colher de todos os funcionários 
que prestarão serviços na presente contratação, a assinatura do Termo de Ciência. 

14.3. Esta contratação implica em necessidade de cessão de direitos autorais (códigos fonte), 
de forma não 'exclusiva, dos produtos derivados do trabalho desenvolvido para atender ao 
objeto do contrato, nos termos dà Lei n°  9.279, de 14 de maio de 1996:Sendo assim, 
todos os produtos e dados desenwilvidos ou armazenados pelo CONTRATADO deverão 
ser entregues ao SEP/MT, que terá o direito de propriedade sobre os códigos-fonte, sendo 
vedada a sua cessão ou comercialização. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS 
_ SERVIÇOS 

15.1. O local de prestação de serviços é a sede da SEP/MT, sito no SCN QD. 04, BLOCO B, 
CENTRO EMPRESARIAL VARIG, ASA NORTE, Brasília, Distrito Federal. 

15.2. Em caso de mudança de endereço, a SEP/MT deverá informar expressamente à 
CONTRATADA o novo endereço, com antecedência de 30 dias. 

'16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1. Nos termos do art. 7° da Lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada do SICAF, pelo 
prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
penalidades legais, a licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que: 

a Recusar-se a assinar o contrato, quando convocada dentro do.prazo-  de 
validade de sua proposta; 

b Apresentar documentação falsa; 
c Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 
d Retardar (atraso . injustificado), falhar (inexecução parcial ou 

inexecução total)-ou fraudar a execução das obrigações assumidas em 
sua proposta e no contrato; 

e Comportar-se de 'modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
f Cometer fraude fiscal; 
a Fizer declaração falsa. 

16.2. Com  fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, 
no' caso de atraso injustificado na execução assim considerado pela Administração, de 
inexecução parcial ou de inexecução total das obrigações assumidas,. sem prejuízos das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades: 

advertência por escrito nos casos de descumprimento de cláusulas do contrato e não 
atendimento das solicitações do SEP/MT nos prazos pactuados; 
multa, garantida a prévia defesa, de: 

b.1. 0,25% (vinte e cinco centésimos por. cento) ao dia sobre o valor 
total do item. correspondente, no caso de atraso injustificado da 
entrega até o máximo *de 3,75% (três inteiros e setenta e cinco 
centésimos por cento) sobre o valor total do item. 

b.2) 10%.  (dez por cento) do valor total do item, quando decorrido o 
prazo de 15 (quinze) dias sem cumprimento da entrega, configurando 
por isso, inexecução parcial da obrigação assumida; 

Rescisão contratual unilateral pelo SEP/MT, garantida a prévia defesa, quando: 
c.1. Decorrido o prazo de 20 (vinte) dias sem cumprimento da entrega 
dos bens, configurando, por isso, inexecução total da obrigação 
assumida; 

c.2. Nos casos em que a empresa for penalizada por inexecução total, 
acarretando ônus para a administração, poderá ainda, a 
CONTRATADA ser penalizada por meio de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
pelo período de 2 (dois) anos ou enquanto perdurarem os 'motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.' 
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c.3. O valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, 
será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo SEP/MT 
à CONTRATADA ou do saldo referente à garantia contratual, ou, 
ainda, cobrado judicialmente. 

16.3. No caso de interrupção contratual, a CONTRATADA deve entregar todos os artefatos e 
dados da solução., • 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA RESCISÃO 

17.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as 'consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

7.2. Os casos• de rescisão .contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

17.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso.  de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 008.666,  de 1993. 

1.7.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais, já cwnpridos ou parciahnente cumpridos; 

7.7.4.2. Relação dós pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.4.3. Indenizações e multas. 

17.5. No caso de rescisão contratual, conforme previsto na Lei n°  8.666/93, a 
CONTRATADA obrigar-se-á a prestar toda a assistência necessária por um período de 
até 03 (três) meses, a partir da notificação de encerramento do contrato, para que os 
serviços sejam repassados ao CONTRATANTE ou empresa designada com vistas 'a 
garantir .a disponibilidade e evitar a sua interrupção. 

17.6. A CONTRATADA deverá elaborar até os 03 (três) meses a que se refere o 
subitem anterior um Plano de Transição Contratual que deverá contemplar todas as 
atividades necessárias ao repasse das informações necessárias para a continuidade dos 
serviços. 

17.7. A proposta " do Plano de Transição Contratual será validada pelo 
CONTRATANTE e qualquer alteração será comunicada à CONTRATADA. 

17.8. • A falta de elaboração do Plano de Transição, retenção de qualquer informação que 
impacte no processo de transição contratual ou qualquer outra atitude 'da 
CONTRATADA que venha a prejudicar o andamento-da transição das tarefas e serviços, 
será considerada CQ.ITIO falha na execução do serviço e incidirão as penalidades e multas 
constantes no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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17.9. Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de extinguir ou reduzir o período de 
transição contratual supracitados. 

CLÁUSULA DÉCINIA OITAVA — DAS VEDAÇÕES 

18.1. É vedado à CONTRATADA: 

18.1.-1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

18.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

.19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS ALTERAÇÕES 

19.1. • Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina cio art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

19.2. A CONTRATADA é obrigada, a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1' do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

19.3. AS supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dó contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DOS CASOS OMISSOS 

20.1: Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8,078, de 1990 
— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

Cl 1:1,A VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

21.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1991' 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DO FORO 

22.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de.  
Contrato será o da Seção Judiciária de 13rasília/DF — Justiça Federal. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 
' (duas) vias de igual teor, que; depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Brasília/DF, ai de setembro de 2016. 

MIMSTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 
Contratante 

W / 
WALLACE MOR RA BASTOS 

Subsecretário de Assuntos Administrativos 

N20 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - ME 
Cofitr-atad 

CARLOS IWMBERTO CA i Tio  DE ARAUJO JUNIOR 
Procurador da Contratada 

24 



Ministério dos Transportes, Pnrlos e 
Aviação Civil 

SECRETARIA EXECUTIVA 
SUBSBCRETARIA DE ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS 
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS 

LOGISTICOS 

" EXTRATO DE CONTRATO V 1021116 • VATE: setoRT 

Pr Name 110(115004014201571 ' 
PR•C•I) SRP 10 1012015. Coniacouc MINISTERIO DOS 
TE A NsPDXTER. PORTOSE AVIACAO.  CIVIL CRI') Connaridr: 

i ,,v1ofei741. Cornado : N20 TECNOLOGIA UM eNFOR. 
N.AC ..0 IrEM.. MA. Objco: Frontionam de .d1indr. de >1,11. 

pnat.'-n e piojeot. emitam adainamivon. 
da•.• t 

indica- 
k':i,aho Domar 51All. incluindo a optiocTo 

- 
dc Li- 

CcÇ..1;.Q,it:LtRt.I\lad0.lWa4õ Leal Lei T.66093 . 
si...s. o nkt br. /7. Vidor Total: 45023.351.01/ Feta: 
100000300 . 1..• ••••:”17 Festo. 100000000 • 2016a114034T 

.4. Fase-  Inn• . Data de Memmia. 
01/014016. 

(SUC0S . 02C -r•161 .9^404•00001•201631E010015 • 

. AGENCIA NACIONAL LW AVIAÇÃO CIVIL 
IJNii)XDE REGIONAL RECIFE 

. 

ss• 164 1S.3)%' 1677.7069 Diário Oficial da União - Seção 3 W 171. seguoda•feira; $.& sdanbro de 201( 

EXTRATO DE TERMO AMT1NV N• 3/2•16 - UASG 1132111 

Momo dr. Contraio -/2013. 
IP Processo: 0000004151201315. 
DISPENSA tP 124113. Mamam,: AGENCLI NACIONAL DE • 
ARISCA° ANAC 001 Casando: 10835932003104. 
Colunado : COMPANIIIA ENERGETICA DE PERNAMBUCO-
(Halo: Camaiono de arem pata (omaiinenio de cearia dana 
do NURAC Recieent cocaina condiale, atm de fonockearia 
paliadas NE ANCE1. Fuadanwiun terol. Ao 24. XXII da Lei 
5.666/O3 Vireroi• 01/10016 • 30E02017 Vala Toat 
41•000.00. Fome: 250120069 • 2014E010004. Dou de Atrira- 
lio.: 1210514016. • 

ISICON 02/99./2016) onevniaanexcemon 

AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 
TERRESTRES 

4UPERINTENDANCIA DE GESTÃO 
GERENCIA 13E LICITAÇÃO P. CONTRA1DS 

EXTRATO DE 'TERMO ADITIVO N• iam • (JASG 393191. 

Momo do Cantam 14/2015. 
TE Nanem 50500251070201475. • 
DISPENSA N• noas emunde: AGIMCIA NACIONAL•DC 
TRANSPORTES •TERKESTMIS • ARrr. CNP) Coariam: 
09114704001114. Comando EMPRESA 11KASIL I.0 COS11.40. 
CACAO 5 A.- ESC. ObOid A prono•adn 110. alle1 eldree) amos 
Modaneena Leal Ui n• o 66603 . 224/7C1114 
22/07/2017. Vaiar Toai: 45449.20. Foto: 230192500 • 
21116.X000115. Doo dc Mimam: 22.97/2016 

(MON 01/09/2016) 393001.392501261614fl00052 . 

SUPERINTENDÉNCIA DE SERVIÇOS' DE 
TRANSPORTES RODOVIÁRIO E MULTIMODAL DE 

CARGAS 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TECNICA >P 001/2014 
Marno: 50300065556/201442 • Agencia !Cachinai dc Trarnpona 
Terem« • ANTT • CNP/ 04.078.44000i•77 c a Mak. da 
Enlapa de Tionwià. do Lodo do Faina Mon. VETRANS• 
POETES • CNN: 32.244 9500001.64- 019m: Panoils  
tio Aanki de CoopciaçSo TOcnec. 0008/3014. no< mouco de Mito 
ub Criam. pot manvaluc c 11,1111.101.1a. a radar de 3 de :contra 

de 2016 • Doa do Amam. 2012016. 

PRIMEIRO TERoe0 ADITIVO AO AC0104 DG COOPERAÇÃO 
~CA >4 010/2014 
Petseaso. 505410.067197/2014.16 • Arbon Nacional de Tampos 
Tampa • ANTT • CNN: OJ ah 40/03111•77 e a FeekaMd dai 
&An. de Tramem de Carpa do Mudo de Minas Gerais • 
FETCEMG • 001. 06.314.377/041.54 • ObEar perrreçu o ai-
adoma do Atado de Cooperaao .Tionea a' 010/2014. nos taram 4 
«.- mela Oliava. pot noa <eme e quaiio inines, • arar de II de 
sonso de 2016. e. 4t aliem a Oral" Segunda. han 22. que 
moa a ler seva Sono • Data da Asekaome 02/09/2016. 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TECNICA 01/910M 

NaJallo $0500. 070721/2014125 • Aantia Nacional de 
Tampam Tona«. • ANTE • CNN: 04 DM agnaii.22 e  A,. 
sana.,  N>c•nal Tonam{ de Cara. e baiana • KM I* 
L0EisacA et(es 69677.3511.01411•115 • Mann ~aro • 0* »10M do Aslo 4c Coopent5o Tinam ti 00912011. na, Iam. da 
Claudia Oitava. pni imo vaie e amou nitro... tona de $ de 
meato a 2016 • Dm a Analloa. 02/09/2016 

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ 

EXTRATOR DE CONTRA Ells 

ESPECIE: Coara Opcneennal n• 12/2416. CONTRATADA: Cr«. 
Tean Doca do Ceará • CDC CONTRATANTE EMPRESA RiSA 
SIA RESUMO DO MULTO AlL00.0114 &Ie. da ~enema do 
piou de Nen* do Maiiiipc. que Int meando ao público. ••• lia. 
exelunvt. do aduane. deandaque e atennemaa de aras. de 
.poopindade da C0111013nk..k,11~ ou manamos da ~ano 
ana•daio e MAMO FIMPAMOTTO No p•aeac. a• 10160910.1. 
no lboola-50 Dwrixe n• 1442016. de 21/07/2016 e a Lei 3 M6/93. 
PRAZO DE V1GENCIA: 12 noas. PROCESSO ADMINISTRA. 
MOO Ida: 201609101. DATA L/E ASSINATURA: 24442416 

ESPEC1E: Comiam Onnociunal ri• 04/2016. CONTRATADA: 
rabio Doca do Cem. • COC. CONTKATANTE EMPRESAS Do 
GRUPO FDSON QUEIROZ. RESUNIO 00 OMITO AnloaEtedu 
de too cu ia/raiana do pino do Pano da 31upoire. que Et 

público. pacal"...:Ndanne 6: çaitatque. dboidunpie 
carnma`001  do cnia• a Popod•Je da coam:aia denimda 
ou pnannienie. a matam ~nano ese.t.u. FUNDAMEN-
TO. Ne Pare,. o' 20151E29.1. na Itc.4.4 IMILEXE OW211i6. 
de 2502/2016 cai Lei 5.664'/3. PRAZO DE VIGIACIA: II 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 30: 2015149-1. DATA DE AS. 
SINAT1 O• 24/0,4016 • 

• 
EXTRATO 1.1F. REGISTRO DE ricos 

• 
ESPECIE: Me cie Regina de Meça et (11/2016. COO/MATAM 
Ceow.abi.Docas dotara CDC DETENTORA: N MATARA DO 
CAR. O DE OUVEIRA. RESUMO CO OBJETO: Relatado roa 
ha Nair. sob danando de ampunams de mono ~MO. 
tesa Corpos Dar do Ceei FUNDAEIENTD No posamo rt• 
20160444-1. a. RCIIMAJO DIREXE t 173001& doada de 
07007/2016 e na Lei /114/93 PRAZO DE VIOENCIA: 12 la 
PROCIMSCADMROSTRATIVO Pl": 20160444-1. DATA DE 
SINATIMA: 3041/2016. 

COMPANHIA DOAS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 

EXTRATO DE CONTRATO 

P 11364/16.91 • 111.1.11IS a Teço. ie 01/2016  PA1s4c0: 
Caiam. DIPREM12016. doudo de 02/094116. atoado eme a 
Caotmalm Dom. da Estado de Si. Paido • CODESP e IMIJIL 
INDUSTRIA E blANUTid<C30 DL 110M11AS 1TA LTDA. 060... 
Metida doa maço de remOg&o. nmamgan. 
ouicoolo ecvkia ;na a 01 (wie) Cajal* a misebouila veniçal 
adiado no 'menu de amimo • ite~o da omina de roa 
liquido< Ilha JO no cabe global de RS 105.300» (no 
eciecounul < amemos' KM). banca Condi: PDG da =ESP. 

10,4 Ala Dos0.0o de Oliva e Celine. Partira da 
Ema. Duant.Preodenn e Datou de Optados Lins da 
CODEIP. egMalwmallg, e o Si. Vbilahv Siquen. Doam Exe• 
013O0 da Cantara. 

EXTRATO DE CONVEM() 

Preta= 31240.116.16. Eareek. Tem. •1: COntan0 9022016. da. 
iodo de 0049)2016.Ctla11010 mit >Companhia Doca. de Miado de 
SIO Paula • CODESP E ISTRONG CONSUEIDRIA EI/UCACIO• 
NAI. LTIMIII0V.STRONG). Objea:Conctalo.dc E% de doe." 
are a mn nom& de vilosa. rondidider dor anos ofe- 

das pal FGV.STRONG. ima araptesidos e ~perna &p.. 
&nas maideakdrit na imanai°. pele amo de 24 Mim e paro) 

om Fundomeniado: A10140/M10 da TENS. &min aos te-
mas alatoas efil am 177V Reunia. (ardina dal ~In em 
113.D8/21116.515

.
, Sia. Ala BONDO Oliva e ~Deo . 

!me Adebao. Prosidente e Dbeier•AdmialReadvo e nono 
ceilo da COM . minivan.* Sra. Marp/mb Rose F. Mona 
Comekaadoni Aead.Soica toail dc Simog Cimouluxia Edocalimol 
Laia. rowsntor:o. 

*150 DE SI.SPENSÃO 
PREGÃO V 4121816 

Cominx.iim a Lagicsao da anho siapeaciud• 
emia no DOU em 2108/2016 Objeta Palio Oceânico • Coo- 
intmki de coima, ria a imaccitietnio de imi(Die de OLP Ou 
Liada° At Pcooko dc Illa e 20 tg pim ~momo da Geiincia 
de Drognia e ch Geilineo de ' lein e Sentem alu prata  dc 
12 (dac) •••••No, maga conforme a denteado. nide ent conionadatk 
tom o Editei e apara 

ADEMIR DENTO JUNIOR . 
Prepeho 

LSIDEC 409/10161 3991103.00053401514E532012, 

II E.  

Doam< 4•625/15.51 • Parlo &IAD», le 51.2015. 
No exato enlaçado no DOU 60. de 30103/2016. ger 3.. 

"Ma 2. ONDE SE LE -Reebnca Cole011•1 01 f(0/1/41/ 011. 
.11111011111 acenda. • pita« coMiabolo eu» ravina, no Or 
emana dc lanamos LEIA.SE• _Rubro. Comua O. m-
e-- 0(0/11011101111 11C0‘441101 Doltale ~abolo adran dc• 
nana do Tmenno Nadam'. 311:11-ét da ap1n 
26 714.200 1067.003$ • Inaltineoin da meado POinle1131 Po. 
odeia na Podo do Santo, • Manila de Sania•SP..- • 

COMPANIIIA DOCAS DO PARÁ 

EXTINTO DE TERMO ADITIVO 

ESPÉCIE: Tomo Adiovo 19 09 ao Comam ris 11/2011: CONTRA. 
TANTE: Campanbio Doem do Par.: • COP. CONTRATADA: S. r 
UNIVERSAL SERVIÇOS E COMERCIO LIDA • ME: OCIIETO. 
Ponoacia de amo. PRAZO: 06 (sei.) an.cs: PUNI)AMENTA• 
CÃO; Lei .311606193: DATA DA ASSINATURA: 31.115:2016. 510• 
DATAMOS: Panda de Man Pomes e Itannumk. Rodopia do Es' 
piem Somo Maio< nanceimmate Dom PA-adoto ç Dam Ad. 
annaraimEinanceno ib CDP e Felix Melo dc S0411i. Reptem> 
ame Mal da Camomila. 

RETIFICAÇÃO 

No Faitteo do Condoiotk Cal~o Modal c Tracem 
01/21116 que-case ai eeldwan • Crorapanbia Doam do Pad e • 

Fondeolo•Espetoia palia® no nou. sem 3.de II de •4•1• de 
2016. polgin• 154. ande ao dam do ~non 30.06.2016. Ima- 
ne ttam da MOJNIUNIC 01.011.2016. 

COSIPANIIIÁ DOCAS DO RIO CRANI/E DO 
NORTE 

TaTILero 1W REGISTRO 111: PREÇOS N• 7/2914 

ESPEX1F.: Ma de Rasa di Paço, 9037,2016 PECCAO IILETRÓ. 
PP 0100016 • PECCF5.59:f 17:1/2014. ~n: REGISTRO DE 

flOCOS PARA COPTLEMCAO DE EMPRESA PARA O POREM. 
CINÉN1O FRACIONADO. POR MEIO DE REOISIIIO DE PREÇO 
DE GRAXAS E LUDIUPICANTES. PARA tmuzAçAo NO TIMM-
NAL SALINEIRO DE ARDA MIANCA/RN. Pancada. LUCHETI 
LUBRIFICANTES LEDA • CEM ••99.1411/419•1114.64. Vaio aval m-
imada rota O Eme 01 CUNIk RS 345.114.00111WEETTOSEDUARME 
TA E COCO MIL «CAIS). Visada da Ao: 02,0'100164 01~2017 
Ikullomono abano titc veinmodentawn a brie Sire 
amora 01110/011 Fartada Dual Noir. Amido*. e Enu is* Ro- 
ad° LouniAinede raiti.Ttcaicoc Cendal. pela COLIERN: tWII.ngloa 

 Olivon. pelo Tartoceat Amrab on 024 *241,6 

DEPARTAMENTO NACIONAL IW 
INFItAESTRU11.11tA DE TRANSPORTES 

EXTRATO DE INENIGITIMIDADE 
DE 1.1C1rAcAo N• 131916 11.3SG 20112, 

P4' Moem' $161100103120150. 0106: Contundo de pirem rato 
ka~cffink c. no An• ~AMO de Monate& • Pau". de Goda 

EM« Ima de bera Laciadot:00001 
Ml). . 1 , • usnolocia S1 dom 114.1•La 81~ 
214Y. :,•• . • go. 2r. Inom ambinalaran o 1.410 VI do 
aii.13 J. • • 1 • • • 114111993.IkrlIatlOdtlitIØii.dlidcCm  

TA LM:. (Amo. 11E FRANCA FERRA?. Ork da 
°Ag,/ tc.-sla roi 3./1741016 ORIANOOFANAIA O:SACIADO 
Socam • Rama DniVme. Valor Cabal RS 12100190. CNP1 

10.214 26741001.92 TIMOACA011014 CAVILAI- 

(S1DEC • 01090016) 39140•39232•2016NEN40104  

" AVISOS nr A1/111111CALÃO E 1103101.0GAÇÃO • 
IlDC ELETRÔNICO n- 02.2116.%) . 

Corn Mo na dapioneneselo *emala 1.0 aula a 
1 506000030101201$.09. oclacno ao KIK a.' 092/2•164= 

adida o pato cristal. licomleign e adjudico o prema laxo,  
dignado "DIZIMO. ria lona do Anigo 27. Inciso Wda Lee 
12.46212011. mon que mama acua polaca e leria. \tecedor. 
CONSORCIO /EED EPC. optestoade pcb <aipos Ildee leed 
Enpeolan LTDA. (C14P.E0564  i692/000i.701. ciol o vala de R$ 
611)16.4111.79 (las-rua e boa sada. aceecenus e dczaien ail. 
quanoccata e 40/13 e 4115/11 le.111 e 10~0 e nke «numa) 

ROC ELETRÔNICO V 195101E110 

Can boa M11 anwocauebri amado nos Ouros do pacato 
a? 50600 029394/2014.09. afamo ao ROC e.' 0195/201690. c 4e. 
(andou pato lauta" limolos0 e •00.1.4. aratenn ~moio 
goloDno. teto Inovo do Ansgo IR lano IV a Lee 12.16'44111. 
pon mie andara efeitos jogatas e leais Vaiado. COMINO° 
ARTELESTT:MIIITACON. nomeando pela captem lide. Anelem 
Caourada LTDA. (CM') 75911431/0001•20E cela O vssonk 1.3 
33.300.000.00 Odiosa e cinco alba> ....1.non sol Adia. 

Iltsolia. 2 A. weoulno de 21116 
VALTER CASINIIRO SONEIRA 

011t,14.0001 

Em Manam podo ser ~ideado ne. calceta eleednieo i.ww.iigpthdadialanal. Dono» omine divaleneme nen MI' a 12004 de 24/00./21001. que immil a 

pelo *Migo 00031014090500164 Inteaoinnuni dc 11.41,11 NMion Minn • ICP41.661. 


